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Fonte: Ministério dos Direitos Humanos. Levantamento nacional do atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei; 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Impunidade? 



Mapa da Área de estudo. 

 
Elaboração: Pesquisa Pensando Homicídios, Grupo 9, Universidade Católica de Brasília/Senasp, 2016.  



Homicídios dolosos em municípios da região Centro-Oeste – 2014 

UF Município ou RA 
Homicídios 

Dolosos 2014 

DF Ceilândia 136 

GO 

Anápolis 135 

Aparecida de Goiânia 201 

Goiânia 583 

Luziânia 129 

MS Campo Grande 97 

MT 

Cuiabá 245 

Rondonópolis 112 

Várzea Grande 225 

Fonte: SENASP - Edital de Convocação nº 001/2015 Pensando a Segurança Pública 



Evolução das mortes por causas externas (X85-Y09) em municípios da região Centro-

Oeste – Período 2004 a 2014 (Taxa por 100.000 habitantes). 

Fonte: Sistema de Informação de Mortalidade/Ministério da Saúde e Estimativas, contagem e censo populacional/IBGE – Série Histórica.  



Evolução das mortes por causas externas (X85-Y09) no Distrito Federal – Período 

2004 a 2014 (Taxa por 100.000 habitantes). 

Fonte: Sistema de Informação de Mortalidade/Ministério da Saúde e Estimativas, contagem e censo populacional/IBGE – Série Histórica.  



 incremento orçamentário na segurança pública; 

 mudanças estruturais e reformas gerenciais nas polícias (policiamento comunitário, gestão da 

informação pelas unidades operacionais, policiamento voltado à resolução de problema, 

distribuição racional dos efetivos segundo manchas criminais, modernização e ampliação 

dos sistemas de comunicação e do uso de novas tecnologias); 

Medidas abrangentes – habilitam a gestão e incrementam estruturas e recursos 

dos sistemas de segurança pública e afins. Os itens previstos compõem, portanto, 

atributos de planos estaduais genéricos, circunscritos, por exemplo, ao 

incremento da capacidade de governança do Estado e à mobilização de 

recursos para a segurança pública. 



 integração das forças policiais (criação de regiões e áreas integradas de atuação, uso da 

informação para planejamento das operações e distribuição dos efetivos); 

 articulação institucional; 

 atuação dos municípios (criação e incremento das guardas municipais, lei seca, políticas 

públicas municipais de redução criminal); 

 ampliação do acesso à justiça e à garantia de direitos (Defensoria Pública, Tribunais Especiais, 

Polícia Científica); 

 participação social e comunitária; 



 planejamento e implementação de políticas de segurança pública estaduais e municipais 

focadas na redução da violência letal; 

 sistema de premiações por atingimento de metas de preservação da vida; 

 controle ou redução do estoque de armas; 

 protocolos e estratégias para a garantia de direitos (Proteção a Testemunhas, atenção aos 

desaparecimentos e homicídios tentados, mediação de conflitos); 

 incremento da capacidade investigativa (protocolos para preservação de local de crime 

criação/incremento de delegacias/Departamentos de investigação de homicídios); 

Medidas orientadas – lançam mão de estratégias cuja implementação pode 

gerar impactos diretos ou residuais sobre os crimes violentos letais e intencionais. 

Dão especificidade e direcionamento às políticas de segurança pública, na 

perspectiva da redução das ocorrências de mortalidade violenta. 



 incremento da capacidade punitiva (aumento dos homicídios esclarecidos, cumprimento de 

mandados de prisão, foco nos homicidas contumazes, monitoramento de gangues); 

 ampliação dos meios de controle interno e externo (Ouvidorias e Corregedorias, Câmaras 

Técnicas ou Comissões para Redução da Letalidade Policial) 

 formação e valorização profissional (inclusão de disciplinas sobre direitos humanos, 

investigação criminal, preservação de evidências e abordagem policial nas academias de 

polícia e centros de formação policial, treinamento em procedimentos não letais de 

atuação) 

 foco nos territórios e públicos vulneráveis aos homicídios 



Percepções dos atores sociais e coletivos 



Localidade Percepção da 

violência 

Macro-causas 

percebidas 

Protagonistas Ações esperadas 

Ceilândia A violência é 

sentida e vivida 

pelos atores 

sociais, na forma 

de roubos, 

latrocínios e 

homicídios. 

Brigas entre 

gangues, tráfico de 

drogas, grilagem 

de terras. 

Em sua maioria, 

adolescentes do 

sexo masculino 

ligados ao 

narcotráfico.  

Na grilagem, 

homens mais 

velhos. 

Integração entre 

esferas de poder 

Atuação da Força 

Nacional 

Parcerias com 

associações de 

bairros 

Garantia de direitos 

e respeito à 

diversidade nas 

Políticas Públicas 

de Segurança 

Melhoria das 

estruturas de 

educação e 

oportunidades 



Localidade Percepção da 

violência 

Macro-causas 

percebidas 

Protagonistas Ações esperadas 

Anápolis A percepção da 

violência está mais 

ligada aos crimes 

contra o 

patrimônio. 

Tráfico de drogas, 

roubo de carga. 

Jovens do sexo 

masculino, pardos 

e com histórico 

criminal. 

Ações para que os 

jovens não se 

envolvam com o 

consumo de 

drogas. 

Maior eficiência da 

polícia em “punir” 

os culpados. 

Maior policiamento 

ostensivo. 



Localidade Percepção da 

violência 

Macro-causas 

percebidas 

Protagonistas Ações esperadas 

Luziânia A violência 

aparece muito 

mais relacionada 

aos crimes contra o 

patrimônio do que 

aos crimes contra a 

vida. 

  

Tráfico de drogas, 

disputas de 

território de venda 

de drogas. 

Prostituição.  

Dinâmica da 

“cidade-

dormitório” e falta 

de investimento do 

Governo de Goiás. 

Jovens negros da 

periferia. 

Espaços de lazer e 

programas culturais 

para jovens. 

Oportunidades de 

emprego.  

Investimento do 

Goiás. 



Percepções dos atores sociais ligados  
à Segurança Pública 



Localidade Limitações sobre 

sua ação 

Macro-causas 

percebidas 

Protagonistas Ações do poder 

público esperadas 

Ceilândia As ações de 

prevenção são 

vistas como 

limitadas, frente 

ao contexto 

sócio-estrutural.  

Brigas entre 

gangues, 

Tráfico de drogas, 

Grilagem de terras 

Em maioria, jovens 

do sexo masculino 

ligados a gangues 

e narcotráfico.  

Homens mais 

velhos ligados a 

grilagem de terras.  

  

Investimento em 

estrutura e pessoal 

Aprimoramento de 

políticas de 

ressocialização 

Ampliação dos 

serviços sociais.  



Localidade Limitações sobre 

sua ação 

Macro-causas 

percebidas 

Protagonistas Ações do poder 

público esperadas 

Anápolis Falta de efetivo, 

recursos 

materiais e 

instalações. 

Dificuldade na 

preservação do 

local do crime. 

Tráfico de drogas 

Roubo de carga. 

As principais vítimas 

são jovens do sexo 

masculino, pardas 

e com histórico 

criminal. 

Em Anápolis, a 

questão do 

parentesco entre 

vítimas e autores 

apareceu como 

fator presente nos 

homicídios por 

vingança. 

Também é 

importante 

destacar a 

preocupação dos 

Maior repressão 

sobre os assassinos 

sob liberdade 

provisória ou 

condicional 

Repressão aos 

crimes correlatos 

Melhoria dos 

materiais de 

trabalho e estrutura 

pericial. 



Localidade Limitações sobre 

sua ação 

Macro-causas 

percebidas 

Protagonistas Ações do poder 

público esperadas 

Luziânia  Sobrecarga de 

atividades. 

Carências de 

infraestrutura e 

recursos 

periciais. 

Equipe reduzida. 

Dificuldade na 

condução das 

ocorrências pela 

atuação da 

Polícia Militar. 

Drogas (conflitos 

entre traficantes, 

usuários, etc.), crimes 

passionais, conflitos 

pessoais e 

feminicídio. 

Jovens do sexo 

masculino, 

residentes na 

localidade e que já 

tiveram alguma 

passagem pela 

polícia. 

  



Recomendações decorrentes da pesquisa 

“Homicídios Dolosos no Centro-Oeste Brasileiro” 
– 2016 EIXOS DE 

INTERVENÇAO 
AÇÕES PROPOSTAS 

Focalização das 

Políticas públicas 

  

Incentivo ao planejamento e implementação de políticas intersetoriais (com foco em territórios 

vulneráveis) de redução de homicídios e valorização da vida. 

Fortalecimento das redes de atenção à dependência química. 

Sistema 

prisional/medidas 

socioeducativas 

  

Incentivo às medidas para acompanhamento e reintegração de egressos   

Controle interno e 

externo da 

atividade policial 

  

Criação/fomento ao controle externo 

Criação/fomento ao controle interno 

Incentivos à criação de Disques-denúncia estaduais 

Medidas de 

redução da 

violência contra a 

mulher (feminicídio 

e outras violências) 

Fomento à implantação de medidas de acompanhamento policial a mulheres vítimas de agressão 

doméstica 

Orientação 

aos territórios 

e públicos 

vulneráveis 

aos 

homicídios 

Fomento à criação de espaços de convivência para jovens nos territórios em situação de alta 

vulnerabilidade aos homicídios 

Ampliação dos programas de formação e inserção professional de jovens, com ênfase em 

empreendedorismo, produção cultural e produção tecnológica.   



Produção e difusão 

de conhecimentos 

  

Realização de seminários e colóquios com apresentação de estudos e pesquisas sobre homicídios 

Fomento aos estudos sobre dinâmicas da violência letal e de avaliação de estratégias de políticas 

públicas sobre esse tema. 

Criação de campanhas nacionais de valorização da vida 

Gestão por 

resultados 

Indução de medidas que incentivem, no âmbito dos programas de segurança estaduais e 

municipais, a definição de metas e índices para aferição de vidas salvas. 

Integração do 

sistema de 

segurança pública e 

de justiça criminal 

  

Indução de medidas focalizadas em homicidas (operações para cumprimento de mandados de 

busca e apreensão e criação de câmaras técnicas estaduais para monitorar inquéritos e processos) 

Atuação policial 

  

Criação/incremento de delegacias de investigação de homicídios 

Fomento à descentralização/interiorização das delegacias de homicídios 

Indução de medidas e protocolos para preservação de local de crime 

Criação e indução de programas de proximidade entre polícias/guardas municipais e juventude 

Desarmamento/cont

role de armas 

  

Retomada e incremento da campanha nacional para o desarmamento 

Incentivo às operações integradas para apreensão de armas 

Garantia de direitos 

Fomento aos programas de proteção a testemunhas e ameaçados de morte 

Incentivos à criação, no âmbito das organizações policiais, de medidas para a redução da 

letalidade 

Criação de espaços comunitários para mediação de conflitos e implantação de balcão de direitos 



''Em todo jovem mesmo no mais infeliz, há um ponto 

acessível ao bem e a primeira obrigação do educador é 

buscar esse ponto, essa corda sensível do coração, e tirar 

bom proveito''. 

Dom Bosco 

 


